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1. Introdução 
A pesquisa A Juventude no olho do furacão: identidades, ação política e organizações de 

juventude no Brasil (Grupo de Pesquisa Juventude e Participação Política, identidades e 
Representação Social/GPJUVE/UFRRJ/ GT Infancias y Juventudes – Clacso) tem como objetivo 
mapear as formas de organização nacionais que se denominam como juventude, em formatos de 
coletivos, movimentos sociais e/ou formas de representação menos formais; analisar suas 
descrições, agendas, repertórios de ação e formas de inserção; como a representação juvenil se 
expressa nos espaços formais do Governo Federal, no Congresso Nacional, e Assembleia 
Legislativa. Nosso foco é observar a autopercepção da juventude, a partir das organizações 
estabelecidas, sobre as agendas e a efetivação de políticas públicas, em especial, a partir da 
criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e do Conselho nacional da Juventude 
(CONJUVE) no Brasil, em 2005. O Projeto de pesquisa, que teve início em 2018, acompanha três 
importantes eixos para uma análise da participação política juvenil no Brasil, na sua história 
recente: 1) a organização juvenil em coletivos e/ou movimentos sociais; 2) a representação em 
espaços formais como na condição de parlamentares e/ou em instância governamentais; 3) 
políticas públicas e direitos das juventudes e sua institucionalização. Os resultados coletados até 
o momento avançaram em mapear os dois primeiros eixos, e estão em fase de sistematização e 
análise, nesse informe para o Observatório Infancias y Juventudes nos deteremos na composição 
do terceiro eixo. 

O caráter de informe dessa contribuição apresenta um mapeamento preliminar que 
procura observar os avanços e retrocessos no processo de institucionalização dos direitos e das 
políticas públicas para a juventude no Brasil, com especial atenção para as formas participativas. 
Retomaremos o percurso, ainda recente das políticas públicas de juventude no âmbito federal, 
tendo como ponto de partida os governos do presidente Fernando Henrique Cardoso. Propomos 
compreender como a sociedade civil e o Estado percebiam a juventude no final dos anos noventa 
e começo dos anos dois mil. Em um segundo momento trataremos o período dos governos Lula e 
Dilma. E em um terceiro momento o período que se inicia com o Golpe , que leva ao 1

impeachment da presidente Dilma, o governo Temer, o governo Bolsonaro e a “disputa” do 
aparato institucional e das políticas públicas de juventude em um governo de extrema-direita. Uma 
primeira classificação desse mapeamento ordena as políticas públicas de juventude em primeira 
geração, políticas públicas até o início do primeiro governo Lula, e políticas públicas de segunda 
geração, governos Lula e Dilma. Compreendemos que os governos Temer e Bolsonaro não 
consolidaram uma nova proposta de políticas públicas de juventude, como veremos, dois 
movimentos estão presentes a partir do governo Temer: 1) o desmonte, isto é, extinção, 
mudanças que descaracterizam, ou redução e/ou suspensão de destinação de recursos para uma 
política pública; 2) manutenção com disputa de significados de políticas públicas anteriores a 

 Não existe um consenso sobre o processo de afastamento da Presidente Dilma pelo impeachment. 1

Benevides. et al (2018) afirma que a definição de golpe se sustenta, tanto pela construção política, quanto 
pela ausência de argumentos jurídicos e administrativos que teriam imputado à Presidenta Dilma crime de 
responsabilidade. O contexto político tratado nesse informe está ancorado nessa definição de que ocorreu 
um golpe político no Brasil em 2016.



esses governos. Temos ainda, mas de forma pontual, novas ações alinhadas com a linha política 
desses governos. 

A proposta deste informe não é um levantamento exaustivo mas um exercício de análise, 
que podemos ler como um processo de consolidação de agendas em meio a disputas de rumos e 
significados. Essa avaliação, ainda em curso na Pesquisa Juventude no Olho do Furacão, 
propõem observarmos como e o que se consolidou como reconhecimento e redistribuição, no 
sentido atribuído por Nancy Fraser (2006), tanto na representação das juventudes no âmbito do 
governo federal, quanto no pacto federativo com estados e municípios, e o Distrito Federal. E, o 
que permaneceu, após esse percurso da história recente de democracia brasileira, como política 
de governo e/ou de Estado. Como afirma Eliane Ribeiro (2016), a avaliação de políticas públicas 
está “próxima da relação entre o esforço para implementá-las e os resultados obtidos.” (p.288), 
Ou seja, analisar e avaliar políticas públicas é complexo por ser demarcado por uma percepção 
de eficácia, que esconde, muitas vezes o processo de disputa política para sua implementação. 

Ao propormos um painel das políticas públicas e direitos das juventudes e sua 
institucionalização no Brasil, desde 1995, temos uma configuração política e histórica de mais de 
25 anos. Nessas quase três décadas o Brasil vivenciou a redemocratização, após 20 anos de 
ditadura militar, os primeiros governos eleitos democraticamente, a institucionalização dos direitos 
e políticas públicas previstas na Constituição de 1988, e disputas de rumos do Estado e da 
economia. Os governos Fernando Henrique Cardoso se identificaram como de política liberal, ou 
neo-liberal, os governos Lula e Dilma como governos populares ou neo-desenvolvimentistas, o 
governo Temer e Bolsonaro como o retorno a uma agenda neoliberal, este último com posições de 
extrema-direita. Se nomear ou identificar esse longo período contribui pouco para a análise aqui 
proposta, nos aponta com clareza a disputa do aparato estatal para a institucionalização de 
políticas públicas e dos direitos. Este informe pretende contribuir para a configuração na qual as 
políticas públicas, os direitos dos e das jovens no Brasil e sua institucionalização estiveram 
imersas.   

Atravessando esse processo de institucionalização de direitos e das políticas públicas de 
juventude, dois acontecimentos foram importantes: as Jornadas de Junho e o golpe que resultou 
no impeachment da presidenta Dilma. A partir dos anos 2011-2013 acompanhamos mobilizações 
de massa internacionais e nacionais com forte presença da juventude. Uma característica 
recorrente foi o uso da internet como forma de mobilização, agregada à mobilização de massa em 
espaços públicos e à agenda anti-neoliberal ou mesmo anti-capitalista. No Brasil observamos um 
fenômeno que se aproxima das agendas anti-capitalistas, mas também, por mais políticas 
públicas nas chamadas Jornadas de Junho (Gohn 2016). No entanto, podemos pontuar uma 
mudança de configuração ao longo das Jornadas de Junho, com o surgimento da pauta da 
corrupção, que se fará presente como agenda de mobilização até o golpe, conformado com o 
Impeachment da presidenta Dilma. 

Esse período recente, que ainda não se encerrou, se apresenta como um momento 
extremo de disputa por atuação direta na política, que se inicia no tempo da política , isto é, nas 2

 Moacir Palmeira (1996) utiliza a definição de tempo da política para identificar os períodos eleitorais que 2

tornam a participação e envolvimento na política uma vivência cotidiana.



eleições de 2014 (Palmeira 1996). Podemos tratar o período e as disputas que se iniciam no 
período da reeleição da presidente Dilma, até a eleição e/ou governo Bolsonaro, como um tempo 
da política alargado, onde a disputa eleitoral e de projetos políticos estiveram, e ainda estão, em 
cena de forma contínua e impactando as políticas públicas e os direitos já institucionalizados. 
Observamos a reordenação de pautas e agendas de organizações configuradas em outros 
contextos, a exemplo do Levante Popular da Juventude , e o surgimento de novas organizações 3

como o Movimento Brasil Livre , bem como a ampliação de movimentos antifascistas. Esse 4

contexto histórico é marcado pelo aprofundamento do neoliberalismo como agenda política para 
uma parcela da juventude, da ascensão da extrema-direita nas eleições de 2018, e atravessada 
em 2020 pela pandemia Covid 19. A configuração tratada, ainda que rapidamente, localiza o 
painel que ora apresentamos. 

2. “Juventude problema/juventude solução” e o início das políticas públicas de juventude 
no Brasil. 

Na década de 1990, antes e durante o governo de Fernando Henrique Cardoso , os jovens 5

de baixa renda eram vistos como um problema, um grupo social marginalizado, potencialmente 
perigosos, especialmente se quando identificados por intersecções de cor e território. Percebidos 
pelo Estado, em suas políticas públicas e aparatos, a partir de seus desvios de conduta. Enquanto 
isso, grande parte dos jovens estavam em situação de vulnerabilidade social, desemprego, 
sujeitos à violência, em um contexto de precariedade da saúde pública e do acesso a educação e 
lazer. Segundo (Sposito e Carrano, 2003), dos anos 90 ao início dos anos 2000, a juventude, 
associada a risco social foi considerada como uma fase da vida marcada por instabilidades e 
identificada com determinados “problemas sociais".  A preocupação com os jovens nos anos 
1990/2000 pautou-se pela inserção laboral dos jovens excluídos, ou seja, a inclusão de jovens em 
situação de vulnerabilidade social. Reitera-se aqui, que essa perspectiva de inserção dos jovens 
no mercado de trabalho também constituiu o eixo das políticas públicas para a juventude no 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Os jovens foram incluídos na categoria em situação de 
risco percebido pelas iniciativas de governo enquanto grupo social desamparado, sobre o qual o 
Estado deve atuar. Segundo Lagree, “Os jovens ora são vistos como problemas ou como setores 
que precisam ser objeto de atenção. Manter a paz social ou preservar a juventude? Controlar a 
ameaça que os segmentos juvenis oferecem ou considerá-los como seres em formação 
ameaçados pela sociedade e seus problemas?” (Lagree, 1999, apud Spósito e Carrano, 2003). 

 O Levante Popular da Juventude surgiu como um movimento regional do Rio Grande do Sul e com forte 3

associação com a o tema do campo e com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra - MST. Em 2012 ao 
se nacionalizar amplia sua atuação especialmente para as periferias urbana e em 2011 o movimento 
assumiu a pauta política dos direitos humanos.

 O MBL - Movimento Brasil Livre embora não seja uma organização exclusivamente jovem suas principais 4

lideranças são jovens. Surgiu em 2014 durante as eleições com a temática da corrupção e se opondo à 
reeleição da Presidenta Dilma, defende o “liberalismo econômico e o republicanismo”, e tem nos seus 
quadros parlamentares jovens, que foram muito ativos no processo de mobilização em apoio ao 
Impeachment

 Os Governos Fernando Henrique Cardoso ocorreram de 1995 a 1998 e de 1999 a 2003.5

https://pt.wikipedia.org/wiki/Liberalismo_econ%25C3%25B4mico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%25C3%25BAblica


Essa primeira geração de políticas públicas de juventude utiliza a categoria situação de 
risco para identificar seu público-alvo. Essa categoria carregava na sua identificação de 
vulnerabilidade social, a percepção de jovens capturados pela delinquência e alvo da violência 
urbana. Nos Programas de Qualificação do Trabalhador (PEQs) do Plano Nacional de 
Qualificação do Trabalhador (Planfor), duas categorias classificavam a população “alvo” das 
ações: jovens em situação de risco e jovens em busca do primeiro emprego. A priorização dessas 
categorias apontam para o reforço da representação da situação de ameaçado e do caminho da 
inserção no mundo do trabalho como uma forma de “resgate”. (Castro, 2013). Posteriormente, as 
políticas públicas de mercado de trabalho para a juventude seguirão sendo expressão de uma 
continuidade a esse projeto de inserção através da qualificação dos jovens para o mundo laboral. 
(Fernandes, 2019). Para compreendermos a importância desse marco histórico definido como “o 
início” das políticas públicas para a juventude, vamos acionar o contexto em que essa primeira 
geração de políticas públicas foram forjadas. 

O Brasil demorou para incluir o público juvenil na agenda de políticas públicas. Segundo 
Cordeiro e Clementino (2012), enquanto diversos países seguem as indicações da ONU a partir 
da década de 1960, reafirmado com o Ano Internacional da Juventude promovido pela UNESCO 
em 1985, no Brasil somente nos anos 1990, juventude começa a surgir como identificação de um 
público a ser “objeto” de políticas públicas. Os autores destacam nesse período surgiram os 
primeiros conselhos estaduais de juventude. Em 1999, a criação do Fórum da Juventude da 
UNESCO, em relação direta com o Fórum Mundial da Juventude (ONU), impacta na produção 
científica sobre a juventude e abre novas perspectivas de políticas públicas. Trabalhos como 
Abramovay (2002) representam uma expansão da compreensão da categoria de juventude. Neste 
mesmo período vemos uma movimentação e ampliação da produção acadêmica sobre a temática 
juventude problematizando percepções, que reforçavam, até então, o binômio “juventude 
problema/juventude solução”, isto é que reificavam a representação social da juventude a partir da 
sua identificação com problemas sociais, e o caminho de “integração social” como uma forma de 
“solução” para essas mazelas. (Abramovay, 2002; Novaes,1998) Por outro lado, ou articulado com 
esse movimento temos a identificação cada vez mais recorrente da categoria juventude como 
articuladora de identidades políticas e culturais. (Castro, 2013, 2016, 2022) 

As políticas públicas de juventude do governo FHC atuaram a partir do controle social do 
tempo livre e de táticas de prevenção, havia “problemas da juventude” que precisavam ser 
enfrentados. No final dos anos 1990 e começo dos anos 2000, havia cerca de 34 programas/
projetos articulados pelo Estado e mais três de responsabilidade civil. Dezoito desses projetos 
eram destinados diretamente aos jovens. Tais programas foram implementados em um período de 
hegemonia das políticas neoliberais. Eles pautavam, principalmente, a formação e inserção dos 
jovens no mercado de trabalho (Quadro I). De acordo com o levantamento de Spósito e Carrano 
(2003) foram identificados 30 programas estritamente governamentais, variando seu foco nas 
faixas etárias consideradas como jovens (adolescentes de 15 a 19 anos e jovens de 20 a 25). 
Desses 30 programas/projetos,  cinco se localizavam no Ministério da Educação, seis no 
Ministério de Esporte e Turismo, seis no Ministério da Justiça, um no Ministério de 
Desenvolvimento Agrário, um no Ministério da Saúde, dois no Ministério de Trabalho e Emprego, 



três no Ministério de Previdência e Assistência Social, dois no Ministério de Ciência e Tecnologia, 
dois no Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, um no Gabinete do 
Presidente da República (Projeto Alvorada) e, por último, um de caráter interministerial 
especificamente voltado para a integração das ações de 11 projetos/programas focados em 
jovens, localizado no Ministério de Planejamento, Orçamento e políticas Gestão (Programa Brasil 
em Ação). E três ações sociais não-governamentais de abrangência nacional: Programa de 
Capacitação Solidária, Projeto Rede Jovem e Programa Alfabetização Solidária, que surgem por 
indução do Programa Comunidade Solidária. (2003) Além desses destacamos os Programas de 
Qualificação do Trabalhador para jovens em situação de risco e para jovens em busca do primeiro 
emprego, perfazendo 31 programas. 

Os autores identificam como característica dessa primeira fase das políticas públicas para 
a juventude, a inexistência de uma estrutura institucional de coordenação e articulação dessas 
ações, e a ausência de métodos participativos de formulação e gestão. As políticas públicas 
tinham ações fragmentadas, com competição inter-burocrática nos Ministérios e com ausência de 
mecanismos de participação social. 

Quadro 1 - Políticas Públicas de Juventude no Governo Fernando Henrique Cardoso – 1995 a 
2003. 

Institucionalidade Ação Objetivo

Ministério da Educação - Programa de Estudantes 
em Convênio de Graduação 
(PEC-G)

define o compromisso do aluno de regressar 
ao seu país e contribuir com a área na qual 
se graduou, sendo desenvolvido em parceria 
com o Ministério das Relações Exteriores.

Projeto Escola Jovem a implementação da reforma e a ampliação 
da oferta de vagas para o ensino médio. 

Ministério do Esporte e 
Turismo

Jogos da Juventude Visa à promoção da prática de atividades 
esportivas entre os jovens na perspectiva do 
denominado esporte de rendimento

Olimpíadas Colegiais fomento do desporto escolar, o intercâmbio 
sociodesportivo no país e o desenvolvimento 
do potencial esportivo brasileiro

Projeto Navegar difundir e democratizar o acesso a esportes 
náuticos, priorizando os adolescentes 
moradores em áreas de risco social e 
matriculados na rede pública de ensino

Ministério da Justiça Serviço Civil Voluntário a preparação do/a jovem para o trabalho e 
para a cidadania, entendida como uma 
participação social solidária em uma 
sociedade democrática.

Programa de Reinserção 
Social do Adolescente em 
Conflito com a Lei

articular e estimular os esforços do sistema 
socioeducativo instituído pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Promoção de Direitos de 
M u l h e r e s J o v e n s 
Vu lneráve is ao Abuso 
Sexual e à Exploração 
Sexual Comercial no Brasil

integra o Programa de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e tem como 
objetivo promover os direitos das jovens, 
especialmente daquelas em situação de 
risco, visando eliminar a violência cometida 
contra elas.



Ministério da Saúde Programa de Saúde do 
Adolescente e do Jovem

art icu lação dos d iversos pro jetos e 
programas do Ministério da Saúde que lidam 
com questões relativas à adolescência e à 
juventude, em decorrência da percepção da 
necessidade de uma política nacional 
integrada de atenção específica aos 
indivíduos de 10 a 24 anos.

Ministério do Trabalho e 
Emprego

Jovem Empreendedor destinando-se à capacitação profissional e 
posterior financiamento de jovens de nível 
técnico, em fase de conclusão de curso ou 
recém-formados, com idade entre 18 e 29 
anos, interessados em dirigir o próprio 
negócio. 

Programas de Qualificação 
do Trabalhador (PEQs)

Integra o Plano Nacional de Qualificação do 
Trabalhador (Planfor) – para a qualificação ou 
requalificação visando a inserção ou 
reinserção no mercado de trabalho de jovens 
em situação de risco e jovens em busca do 
primeiro emprego.

Ministério da Assistência 
e Previdência Social

Centros da Juventude estabelecer conexões entre a oferta e a 
demanda desses serviços, apoiando a 
juventude local na busca de soluções para os 
seus problemas. A informação, o esporte e a 
cultura são apontados como o tripé de 
sustentação da agenda das atividades

A g e n t e J o v e m d e 
Desenvolvimento Social e 
Humano

estimular o jovem para o desenvolvimento do 
seu papel de protagonista na sociedade; 
mostrar a esse jovem que é possível planejar 
e construir seu próprio futuro; fazer com que 
esse jovem se supere e se prepare para 
atuar de modo cooperativo na transformação 
da própria comunidade onde vive. 

Ministério da Ciência e 
Tecnologia (CNPq)

Prêmio Jovem Cientista destina-se a graduados em curso superior 
que têm menos de 40 anos e estudantes de 
escolas técnicas e/ou curso superior com 
menos de 30 anos de idade. O objetivo é 
estimular a revelação de talentos e investir 
em estudantes e profissionais que procuram 
alternativas para problemas brasileiros.

Prêmio Jovem Cientista do 
Futuro

exclusivamente a alunos do ensino médio. 
Concebido nos moldes do Prêmio Jovem 
Cientista, apresenta a pesquisa como uma 
fonte de aprendizagem e produção de 
conhecimento. Seu objetivo é despertar o 
interesse dos jovens na carreira científica e 
tecnológica.

Presidência da República 
Comunidade Solidária

Programa Capaci tação 
Solidária

Concebido como alternativa para enfrentar o 
problema de desemprego dos jovens de 
baixa escolaridade e implementado a partir 
de 1996, focaliza suas ações na capacitação 
profissional de jovens de 16 a 21 anos, 
provenientes de famílias de baixa renda 
r e s i d e n t e s n a s g r a n d e s r e g i õ e s 
metropolitanas.



Fonte: (Spósito e Carrano, 2003; Castro, 2013) 

A iniciativa de maior repercussão do Governo foi o Programa Comunidade Solidária, criado 
em 1995 pela antropóloga Ruth Cardoso, peça chave das políticas de assistência de FHC. As 
prioridades do programa eram renda, ensino básico e defesa dos direitos. A antropóloga partiu de 
um novo modelo de ação social na qual a participação solidária da sociedade civil se fazia 
necessária. Essa iniciativa não deixava claro o que deveria ser responsabilidade do Governo e o 
que era responsabilidade das entidades da sociedade civil que faziam parte do Programa 
Comunidade Solidária. (Spósito e Carrano, 2003) 

As análises sobre essa primeira geração de políticas públicas apontam fatores como 
índices de violência que vão ser associados à população de baixa renda e em especial, jovens 
negros. Essa leitura dos dados dão sustentação para os rumos das políticas públicas nos 
governos Fernando Henrique Cardoso, com a reificação da qualificação jovem negro perigoso. No 
entanto, outra agenda se impõem, seja pela articulação e movimentação das juventudes e sua 
participação nas disputas políticas e mobilizações pela redemocratização do país, seja pelos 
caminhos que novas leituras para a temática juventude trazem para a cena. Dessa forma temos 
uma permanente disputa de significados sobre juventude e políticas públicas para juventudes. 
Dentre outras contribuições Regina Novaes (1998), traz a percepção da diversidade com a 

categoria juventudes. Um fator de repercussão para o período Inicial da implantação das políticas 

públicas de juventude para jovens no Brasil, de acordo com Spósito e Carrano (2003) pode ter 
sido a morte do indígena Pataxó Galdino de Jesus dos Santos, que foi queimado vivo por cinco 
jovens e adolescentes de classe média alta de Brasília (1997) . Ou seja, como “explicar” a 6

Rede Jovem O Projeto Rede Jovem foi uma iniciativa do 
Conselho da Comunidade Solidária e do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, com o 
ob je t i vo de i den t i f i ca r o que seus 
formuladores definiram como "as condições 
propícias que subsidiem iniciativas do Estado 
e da sociedade civil para integrar jovens - 
especialmente aqueles em situação de risco 
social - de forma sustentada e permanente, 
como protagonistas, por meio da informática 
e da internet.

Ministério do 
Planejamento, Orçamento 
e Gestão

Bras i l em Ação/Grupo 
Juventude

denominado Grupo Juventude, coordenação 
de grupo de programas de atendimento à 
juventude (jovens na faixa etária de 15 a 29 
anos), abrangendo seis ministérios, 11 
programas: Educação de Jovens e Adultos, 
Esporte Sol idário, Paz nas Escolas, 
Qualificação Profissional do Trabalhador, 
Centros da Juventude, Reinserção do 
Adolescente em Conflito com a Lei, Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Direitos Humanos, Direito de Todos, Saúde 
de Jovem, Desenvolvimento do Ensino Médio 
e Desenvolvimento da Educação Profissional.

Programa Comunidade 
Solidária

prioridades do programa eram renda, ensino 
básico e defesa dos direitos
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violência impetrada por jovens de classe média que não estavam “sujeitos à vulnerabilidade 
social”. Assim, início das políticas de juventude, se apresenta em um contexto de 
redemocratização do país após 20 anos de ditadura militar. No entanto, não apresenta caminhos 
participativos ou do debate de direitos da juventude, estaria demarcado por um déficit de 
propostas públicas visando a participação do jovem no desenvolvimento do país e das próprias 
políticas públicas. Demandava-se cidadania, entregava-se inserção no mercado de trabalho. O 
que levanta duas possibilidade de leitura: ser cidadão é estar inserido no mercado de trabalho ou 
o Governo Federal atuou em descompasso com as demandas da sociedade civil. 

Nesse sentido, retomando Rua (1998, apud Spósito e Carrano, 2003) as políticas públicas 
de juventude podem ser analisadas considerando em que medida reproduzem ou rompem com 
“padrões tradicionais da cultura política administrativa brasileira, traduzidos por Rua (1998) em 
cinco regularidades: fragmentação, competição interburocrática, descontinuidade administrativa, 
ações com base na oferta e não da demanda e, finalmente, a existência de uma clara clivagem 
entre a formulação/decisão e a implantação.” De acordo com Sposito e Carrano (2003), a herança 
deixada pelo governo FHC reforçaria padrões tradicionais no sentido de que compete mais sobre 
projetos isolados, sem avaliações e sem participação nos seus processos de construção. Torna-se 
evidente, que o conjunto de projetos públicos no governo FHC não seguiam uma linha política 
unificada nem central, não se projetavam buscando uma efetividade a longo prazo, dificultando 
assim a consolidação das políticas públicas de juventude no Brasil. As políticas públicas de 
juventude do governo FHC careciam de um direcionamento adequado às necessidades e 
demandas políticas da categoria de juventude no Brasil. 

Somamos a essa leitura a não institucionalização dessas políticas e/ou de uma estrutura 
de governo e da relação com os entes federados, e da ausência de marcos legais de direitos da 
juventudes no Brasil. Essa primeira geração de políticas públicas, também não estarem relaciona-
das com a construção de acesso à direitos. Em uma perspectiva de Nancy Fraser (2006) pode-
mos afirmar que apesar de representarem iniciativas de redistribuição, com a identificação de um 
“público-alvo”, não configuram a perspectiva de reconhecimento. Ao estarem desvinculados de um 
aparato legal e, mais ainda, de um reconhecimento que constrói, ao mesmo tempo que rompe 
com normas estruturantes da representação social, temos a ausência da disputa direta dos signi-
ficados, performados e disputados na materialização de aparatos de governo e do Estado. As polí-
ticas públicas de juventude dos governos Fernando Henrique Cardoso trouxeram, pela primeira 
vez de forma mais ampla, a visibilidade para a categoria juventude a partir de ações de governo. 
No entanto, a representação da juventude como problema social e a concentração em programas 
de controle, formação para o trabalho e inserção social reforçaram percepções de tutela, em tran-
sição, de desqualificação da possibilidade de ação da juventude na problematização, formulação, 
gestão e acompanhamento de políticas públicas. E, ainda com intersecções de raça, classe e ter-
ritório que reificam uma “juventude perigosa” sob a qual o aparato de segurança pública deve atu-
ar. 

A partir dos anos 2000, observamos uma presença importante no cenário político nacional: 
a juventude como categoria de identificação política. (Castro, et al 2009) Essa presença manifes-
tada das mais diversas formas, em coletivos, organizações, expressões culturais e movimentos 



sociais impactaram as novas formulações de políticas públicas. (Castro, 2011) Observa-se uma 
articulação com novas construções da categoria juventude que se distanciam da classificação 
problema para uma percepção que contribuiu para forjar a categoria sujeito de direitos.   

3. Juventude Sujeito de direitos: a nova geração de políticas públicas, de/para e com a 
juventude 

Os governos Lula (2003- 2006/2007-2010) e Dilma (2011-2014/2015-) deram continuidade 
à visibilidade do tema juventude como ação de governo, iniciada nos governos Fernando Henri-
que Cardoso. Com uma nova configuração e priorização no âmbito do governo federal juventude 
ganha destaque, e temos o início da institucionalização das políticas públicas de/com e para a ju-
ventude e da construção de marcos regulatórios. Observamos uma disputa de sentidos e signifi-
cados sobre a categoria juventude e sobre como construir marcos legais e políticas públicas para 
essa população. A própria identificação de quem é jovem entra em disputa e é caracterizada nos 
marcos legais e nas política públicas, a partir de 2005, como sendo a população de 15 a 29 anos, 
seguindo parâmetros internacionais . Podemos apontar três eixos da constituição dessa segunda 7

geração de políticas públicas para a juventude: 1) participação social, com representação daque-
les identificados como jovens; 2) institucionalização e reconhecimento de direitos, com a criação 
de marcos regulatórios, políticas públicas e institucionalizando sua representação e órgãos de 
execução de políticas públicas no Governo Federal; 3) proposição de um sistema dos três entes 
federados e a sociedade civil, com iniciativas de fortalecimento das políticas públicas de juventude 
nos estados, e no Distrito Federal, e nos municípios.   

Em 2003, com a posse do presidente Lula, o Governo assume uma postura de transforma-
ção dos programas e projetos isolados existentes no governo federal, em uma Política Nacional 
de Juventude. Ou seja, uma consolidação das políticas públicas de juventude no quadro interno 
do Governo Federal. O governo almejou construir uma outra visão buscando superar o estereótipo 
de “jovem problema”. O presidente Lula assume o compromisso de promover a participação dos e 
das jovens na construção democrática e participativa da cidadania. Esta formulação, como vere-
mos, está presente em diferentes contribuições e materializada nos marcos legais que irão com-
por a institucionalização da Política Nacional de Juventude no Brasil. Portanto, na perspectiva 
analisada por Spósito e Carrano (2003) sobre as políticas públicas do governo Fernando Henrique 
Cardoso e seu distanciamento do reconhecimento da participação política dos jovens tanto para 
sua formulação, quanto para os objetivos de suas ações, podemos afirmar que a segunda gera-
ção de políticas públicas muda o sentido, antes fio condutor das políticas públicas de juventude no 
governo brasileiro. O governo Lula parte da priorização e definição tanto da categoria juventude, 
não mais juventude problema ou juventude em situação de risco, para incorporar participação, di-
reitos e atuação política na perspectiva de cidadania, na formulação dos seus marcos legais e das 
políticas públicas. Nesse sentido, é que percebemos o surgimento da categoria sujeito de direitos. 
Contudo, esse processo não ocorre exclusivamente como ruptura, há continuidades e disputas 

 A Organização Ibero-Americana de Juventude foi um dos organismos internacionais que direcionaram o debate etário 7

para a proposta de Política Nacional de Juventude.



que vão se configurar como um cenário de consolidação, ou não, da priorização das juventudes 
como política de governo e sua efetivação como política de Estado. 

O Projeto Juventude realizado pelo Instituto Cidadania (Projeto Juventude – Documento 

de conclusão, 2004) é expressão dessa disposição do governo Lula, uma vez que mobilizou de-

bates e seminários centrados na discussão acerca da categoria de juventude, de modo a ouvir a 
sociedade civil, mobilizando mais de 3000 participantes. Entre 2003 e 2004 o Projeto Juventude 
realiza um levantamento de percepções, demandas e propostas em diálogo direto com jovens de 
diversas regiões do país. O Projeto apresenta, como resultado final, um diagnóstico das políticas 
públicas existentes e da diversidade da juventude; diretrizes para ação governamental conside-
rando a priorização da juventude; e uma agenda com propostas paras áreas específicas do go-
verno, para avanços no aparato legal e de articulação da sociedade civil. 

Segundo Regina Novaes: 

No governo atual [Governo LULA], anuncia-se uma política que tem tanto o objetivo de 
garantir aos jovens o exercício de direitos universais da cidadania quanto atender 
demandas específicas dessa geração, considerada em suas desigualdades e diversidades 
[...] Ou seja, além de reafirmar direitos universais, pela criação social de direitos da 
juventude, trata-se de multiplicar oportunidades de inserção social dos jovens.  (Novaes, 
2016, p. 255-256) 
Com essa perspectiva de construção de um novo modelo de políticas públicas para a ju-

ventude, o Governo Lula dá início em 2004 a construção de uma proposta de Política Nacional de 
Juventude (PNJ) , que tem como objetivo a garantia da cidadania por meio de demandas especí8 -
ficas como a erradicação da desigualdade e respeito à diversidade juvenil. Podemos assumir que 
esse início de discussão – sobre a relevância da juventude em um projeto política de governo – 
também impacta o poder legislativo, o Dep. Federal Reginaldo Lopes (PT) apresenta o Projeto de 
Lei - Plano Nacional de Juventude - PL 4.530/04 (2004) . O período a partir de 2005 pode ser 9

identificado pela institucionalização das políticas públicas de juventude no Brasil tendo como mar-

 A Política Nacional de Juventude está caracterizada na Lei 11.129 (2005).8

 Projeto de Lei - Plano Nacional de Juventude - PL 4.530/04 (2004), apresentado pelo Dep. Reginaldo 9

Lopes (PT) em 2004, segue em tramitação no Congresso Nacional. Em 2018 o governo Temer contratou 
uma consultoria da Unesco para elaborar uma proposta de atualização da minuta do Projeto de Lei nº 
4.530/2004 (Plano Nacional de Juventude: proposta de atualização da minuta do Projeto de Lei nº 
4.530/2004, 2018). Em 2018 o Dep. Baleia Rossi (MDB), base do governo Temer propõem Requerimento de 
Urgência sobre a matéria: Aprovação do Plano Nacional de Juventude (Requerimento De Urgência n. 
8399/2018, 2018), que não é apreciado pelo plenário. Pelo andamento no portal da Câmara dos Deputados, 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=271233, em 8 de outubro de 
2019 é solicitado pelo Dep. Reginaldo Lopes (PT) a formação de uma Comissão Especial para atualização 
do Plano Nacional de Juventude, (Requerimento n. 2607/2019, 2019). No dia seguinte, 9 de outubro de 
2019, o Dep. Baleia Rossi (MDB) solicita a retirada do requerimento de urgência que ele mesmo 
encaminhou em abril de 2018. O seu requerimento é aprovado. Já a formação da Comissão Especial é 
indeferido. Ou seja, o Plano Nacional de Juventude não assume caráter de urgência e volta para a situação 
de apreciação pela Câmara dos Deputados sem previsão. Para uma análise mais detalhada desse 
processo pretendemos fazer contato com assessores dos deputados.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=271233


co a criação por meio da Lei 11.129  da Política Nacional de Juventude com a Secretaria Nacio10 -
nal da Juventude, do Conselho Nacional da Juventude, do Programa Nacional para a Juventude 
(Projovem). 

No entanto, esse marco legal ainda enfrentava a condição da inexistência da categoria ju-
ventude na Constituição Brasileira de 88, o reconhecimento da juventude como população que 
deverá acessar direitos e ações de políticas públicas vai ocorrer com a Emenda Constitucional nº 
65 (2010). Essa emenda altera a denominação do Capítulo VII do Título VIII da Constituição Fede-
ral e modifica o seu art. 227, para cuidar dos interesses da juventude, no “Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal de 1988 que passa a ser: " Da Família, da Criança, do Adolescente, 
do Jovem e do Idoso" e da promulgação do Estatuto da Juventude (Castro e Macedo, 2019; Pi-
nheiro, 2016). Essa segunda geração de políticas públicas marca, também, um processo de reco-
nhecimento com a definição de agendas e disputa de recursos e direitos na perspectiva proposta 
por Nancy Fraser (2006). 

Entre 2004 e 2006 o governo federal promoveu processos de institucionalizados de levan-
tamento, diagnóstico e proposição de políticas públicas de juventude e acesso á direitos. Em 2004 
foi criado, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, o GTI de Políticas Públicas 
de Juventude (Grupo de Trabalho Interministerial) com 19 ministérios, que diagnosticou que os 
programas que existiam para a juventude possuíam um caráter de fragilidade institucional, de 
fragmentação e com superposição de projetos. O GTI recomenda a implantação de um Plano Na-
cional da Juventude. (Sposito, 2007; Guia de Políticas Públicas de Juventude, 2006). Essas políti-
cas públicas deveriam cumprir com as necessidades dos jovens, como a permanência na escola, 
a qualificação profissional, a segurança e a defesa dos direitos humanos, a cidadania e a partici-
pação, incluindo a juventude rural e ribeirinha. 

As juventudes estiveram presentes de muitas formas nesse cenário com a participação em 
esferas de representação do Governo Federal como nos conselhos e conferências, e com a auto-
organização como ator político. (Castro, et al 2009). O Conjuve se destaca, dentre outros espaços 
de representação das juventudes no âmbito do Governo Federal. Após a sua instituição em 2005, 
com 40 membros da sociedade civil e 20 membros representantes do poder público, este se or-
ganizou em Câmaras Temáticas que promoveram o levantamento, diagnóstico e linhas de ação 
para uma Política Nacional de Juventude. O Conjuve atuou, também junto ao poder legislativo 
para o avanço de marcos legais para a juventude que já estavam tramitando e novas leis que ga-
rantissem direitos para as juventudes. A Secretaria Nacional da Juventude atuou na coordenação 
dessas ações, na implantação do Projovem e na preparação, dentre outras ações, da 1ª Confe-
rência Nacional de Juventude que ocorreu em 2008 e que aprovou como prioridade o enfrenta-
mento do extermínio da juventude negra e uma moção de apoio a aprovação da EC65. 

 A Lei 11.129 de junho de 2005 (Lei 11.129, 2005) é a reconversão da Medida Provisória n.238, de 10

fevereiro de 2005 (Medida Provisória, 2005), as medidas provisórias, regulamentadas na Constituição de 
88, são um ato unilateral do governo federal, na figura do presidente da república, que pode instituir uma 
regulamentação por tempo determinado (60 dias prorrogável por mais 60), que deverá ser apreciada e 
convertida ou não em lei, no decurso do prazo ou perderá a sua validade. A MP 238 que trazia a 
institucionalização da Política Nacional de Juventude foi convertida em na Lei 11.129.



Com essas ações em conjunto podemos afirmar que temos um processo claro de instituci-
onalização no âmbito do Governo Federal de uma nova geração de políticas púbicas agora trata-
das a partir da categoria juventude sujeito de direitos, e com a identificação de/com e para a ju-
ventude, que reforça o processo participativo das juventudes na identificação de demandas, pro-
posição de políticas e direitos e de gestão de programas e ações. Um dos elementos importantes 
desse processo foi a inclusão das juventudes no Plano Plurianual do Governo Federal - PPA 
2008-2011 (2007). Nessa identificação e deliberação de ações do governo federal juventude apa-
rece no item “Ação Social”, 

“Política Nacional de Juventude (PNJ) serão integradas as iniciativas para a faixa etária de 
15 a 29 anos, com foco em três eixos: elevação da escolaridade; qualificação social e pro-
fissional e desenvolvimento humano, esse último conjugando ação comunitária, esporte, 
lazer, cultura e inclusão digital. Será premissa da PNJ assumir o jovem como protagonista, 
promovendo sua inclusão social. O Programa Bolsa Família, ao estender a faixa etária 
para até 17 anos de idade, é outra iniciativa que melhora as condições para a permanência 
do jovem na escola.” (p.14) 
A inserção do Projovem com definição de recursos próprios. E na seção: “Fortalecer a de-

mocracia, com igualdade de gênero, raça e etnia e a cidadania com transparência, diálogo social 
e garantia dos direitos humanos”. No ítem e “GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis, Tran-
sexuais e Transgêneros)”, juventude aparece no programa “Brasil sem Homofobia”, lançado em 
2004. (Plano Plurianual do Governo Federal - PPA 2008-2011, 2007). Esse processo de disputa 
de significados foi parte integrante desse período inicial de governo, como veremos adiante. Um 
elemento fundamental foi assegurar a participação como método de formulação e disputa de sig-
nificados e ações. Como veremos à seguir. 

Participação como Método de Governo - O Conjuve 

Nos governos Lula, a questão da juventude foi levada para os âmbitos do Poder Executivo 
e Legislativo, com a participação da sociedade civil. O Conselho Nacional da Juventude é um dos 
principais espaços de participação social dos jovens para o controle social de políticas públicas. O 
formato de Conselhos como forma de participação social data do período pós Constituição de 
1988 . O Conselho Nacional de Juventude, instituído em 2005, atua diretamente para a elabora11 -
ção da Política Nacional de Juventude, a partir de elementos de estudos gerados por suas câma-
ras temáticas e pelas conferências nacionais de juventude. Uma ponderação importante sobre a 
composição do Conjuve é que apesar de ser formado por 1/3 de representantes do governo fede-
ral e 2/3 da sociedade civil, não havia a previsão de participação do judiciário, como tratado no 
documento lançado pelo Conselho em 2006. 

[...] embora não haja representação do Poder Judiciário e do Ministério Público, este Con-
selho não engloba apenas as representações de 17 Ministérios do Governo Federal, que 
tem ações e Programas voltados para a Juventude. Alargando a noção de poder público, 

 Com a Constituição Federal de 1988 se estabelece a participação popular como um direito. No ano de 11

1990 diversas leis são aprovadas para regulamentar direitos previstos na Constituição, a presença da 
formação de conselhos nacionais está presente nos textos dessas leis, como na Lei Orgânica da Saúde – 
SUS (Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990); no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990) e na Lei Orgânica da Assistência Social – Loas (Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993). (Participação Social no Brasil: entre conquistas e desafio, 2014:41). Entre 1990 e 2009 
foram criados mais de 26 conselhos (IPEA, 2013).



estão presentes representantes da Frente Parlamentar de Políticas Públicas de Juventude 
da Câmara Federal, valorizando o Legislativo e, ainda, do Fórum de Gestores Estaduais 
de Políticas Públicas de Juventude e de entidades Municipalistas, valorizando o pacto fe-
derativo. (Política Nacional de Juventude, 2006:8) 
Uma comparação das composições do Conjuve no período tratado ainda está em curso. 

Um resultado importante da criação do Conjuve foi a criação de conselhos municipais e estaduais. 
Em 2010 havia 11 conselhos estaduais e 94 conselhos municipais (Novaes e Alvim, 2014: 277). 
Ainda assim, o caráter consultivo e não deliberativo, como em outros conselhos, pode ser lido 
como um formato que tem menos incidência nas decisões do poder executivo e mais suscetível à 
mudanças de rumos de governos. 

Ações e programas 

Ao longo dos governos Lula foram criadas inúmeras ações e programas no âmbito federal, 
e buscou-se fortalecer ações nos âmbitos municipais e estaduais. Contudo, como veremos, o sur-
gimento de coordenadorias estaduais e municipais e o avanço de marcos legais, não garantiu a 
tramitação da instituição de um Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve, como previsto no Esta-
tuto da Juventude, sancionado em 2013), como trataremos à diante. No primeiro Governo Lula de 
2003- 2006 o foco aparece no processo de institucionalização da estrutura de governo, ação no 
âmbito parlamentar para o avanço de direitos e readequação de políticas existentes, proposição 
de novas ações e em especial a implantação do Projovem, principal política pública de juventude 
dessa segunda geração de políticas de juventude. Em um balanço das primeiras ações de gover-
no, a partir do Guia de Políticas Públicas de Juventude (2006), produzido no âmbito da Secretaria 
Geral da Presidência, temos 20 programas em destaque, como podemos observar no quadro 2. 
Podemos observar a continuidade de temas como trabalho e educação como focos centrais das 
ações. Diferente da primeira geração, mesmo com a continuidade de alguns programas e um foco 
de concentração em trabalho e educação. 

Quadro 2 – Ações Governo Lula 2003 - 2006�

Institucionalidade Ação Objetivo

Ministério da Cultura Programa Cultura Viva Criado em 2004 com o objetivo de poten-
cializar iniciativas culturais já existentes e 
que reconheçam a cultura popular brasi-
leira em toda sua diversidade.

Ministério da Defesa Projeto Soldado Cidadão Criado em agosto de 2004 com o objetivo 
de preparar os jovens egressos do serviço 
militar para o mercado de trabalho. A 
maioria dos militares que integram o Pro-
grama tem perfil sócioeconômico carente.

Ministério da Defesa e Minis-
tério da Educação

Projeto Rondon Projeto Rondon lançado em 1967, Rela-
nçado em 2005 tem por finalidade levar 
estudantes de instituições de Ensino Su-
perior a regiões menos favorecidas do 
Brasil.



Ministério da Educação Programa Escola de Fábri-
ca

A inclusão de jovens de 16 a 24 anos no 
mercado de trabalho por meio de cursos 
de iniciação profissional oferecidos no 
próprio ambiente das empresas.

Programa de Integração de 
Educação Profissional ao 
Ensino Médio na Modalida-
de de Educação de Jovens 
e Adultos (Proeja)

Criado em 2005 para ampliar a oferta de 
vagas nos cursos de educação profissio-
nal a trabalhadores que não tiveram aces-
so ao Ensino Médio na idade regular. O 
Programa é direcionado a jovens e adul-
tos que já concluíram o Ensino Funda-
mental e tenham, no mínimo, 21 anos.

Programa de Melhoria e 
Expansão do Ensino Médio 
(Promed)

Melhorar a qualidade e a eficiência do 
Ensino Médio e de ampliar a capacidade 
de atendimento em todo o país. O Pro-
grama está estruturado em dois subpro-
gramas: Projetos de Investimento das 
Unidades Federadas e Políticas e Pro-
gramas Nacionais.

Programa Nacional do Livro 
Didático para o Ensino Mé-
dio (PNLEM)

Distribuição de livros didáticos era feita 
apenas para os estudantes do Ensino 
Fundamental.

Programa Universidade 
para Todos (ProUni)

Concede bolsas de estudo integrais e 
parciais em instituições de ensino superior 
privadas para os estudantes brasileiros de 
baixa renda. [...]estimular o processo de 
inclusão social e gerar trabalho e renda 
aos jovens brasileiros.

Ministério da Educação e a 
Secretaria Nacional de Ju-
ventude

Programa Brasil Alfabetiza-
do

Promover a alfabetização dos brasileiros 
com mais de 15 anos que não tiveram a 
oportunidade de estudar.

Ministério da Educação e 
Ministério do Trabalho e Em-
prego

Programa Escola Aberta Amplia as oportunidades de acesso a ati-
vidades educativas, culturais, de lazer e 
de geração de renda por meio da abertura 
das escolas públicas de 5ª a 8ª séries do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
nos fins de semana.

Ministério da Educação, do 
Trabalho e Emprego e do 
Desenvolvimento Agrário

Programa Saberes da Terra Dar oportunidade de escolarização para 
jovens e adultos agricultores familiares é o 
objetivo do Saberes da Terra, um progra-
ma nacional de educação que busca forta-
lecer e ampliar o acesso e a permanência 
dos agricultores familiares no sistema 
formal de ensino.

Ministério da Educação e 
Ministério do Meio Ambiente

Programa Juventude e Meio 
Ambiente

Com foco em políticas públicas ambien-
tais, o Programa visa ampliar a formação 
de lideranças ambientalistas e fortalecer 
os coletivos jovens de meio ambiente nos 
estados e na Rede da Juventude pelo 
meio ambiente. Jovens de 15 a 29 anos.

Ministério do Desenvolvi-
mento Social

Projeto Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e 
Humano

Ação continuada de assistência social 
destinada a jovens de 15 a 17 anos. Visa 
o desenvolvimento pessoal, social e co-
munitário e proporciona, no horário con-
trário ao turno escolar

Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário

Programa Pronaf Jovem Linha de financiamento do Programa Na-
cional da Agricultura Familiar especial-
mente criada para os filhos dos agriculto-
res familiares. Jovens de 16 a 25 anos.



Fonte: Guia de Políticas Públicas de Juventude (2006), Política Nacional de Juventude – diretrizes e pers-
pectivas (2006). 

Nessa primeira fase do governo Lula (2003-2006) observamos uma alta concentração de 
políticas no Ministério da Educação e ainda uma prevalência do foco em educação e inserção no 
mercado de trabalho. Sem dúvida dois temas muito relevantes mas que tratados como principais, 
se não únicos focos de ação reproduzem o binômio juventude problema/juventude solução. Con-
cordando com a análise realizada na Câmara Temática 1 do Conjuve, “Desenvolvimento Integral: 
educação, trabalho, cultura e tecnologias de informação”, que pode realizar uma análise de políti-
cas públicas, por ser a área de concentração da maioria das políticas existentes então, temos 
uma concentração no tema inserção no mercado de trabalho. (Política Nacional de Juventude – 
diretrizes e perspectivas, 2006). 

A análise da inserção da categoria juventude no planejamento estratégico dos governos 
Lula apontam para uma mudança entre o primeiro Plano Plurianual – 2003-2007 o único Progra-
ma que trata da juventude, é 0070 Proteção Social à Infância, Adolescência e Juventude, com a 
ação 9774 Financiamento a Projetos para Inclusão Social de Crianças e Jovens em Situação de 
Vulnerabilidade Social. Essa linha de ação carrega ainda continuidade clara com ações da primei-
ra geração de políticas públicas, utilize o termo juventude em situação de risco, e traduz na cate-
goria com nova roupagem: juventude em condição de vulnerabilidade social. Seus objetivos estão 
explicitados da seguinte forma, 

Programa Nossa Primeira 
Terra

uma linha de financiamento do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário, voltada 
para jovens rurais e destinada à aquisição 
de imóveis e investimentos em infra-estru-
tura básica. Jovens de 18 a 29 anos.

Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e Ministério 
do Trabalho e Emprego

Consórcio Social da Juven-
tude Rural

Processo de formação, os jovens apren-
dem a lidar com valores humanos, com 
aulas de ética e cidadania, além de edu-
cação ambiental e gestão para o desen-
volvimento.

Ministério dos Esportes Programa Bolsa-Atleta Garantir apoio financeiro aos atletas com 
mais de 12 anos, que não contam com o 
patrocínio da iniciativa privada e que já 
começaram a mostrar seu alto potencial 
em competições nacionais e internacio-
nais

Programa Segundo Tempo Para democratizar o acesso à prática es-
portiva no turno oposto ao da escola. 7 e 
14 anos.

Ministério do Trabalho e Em-
prego

Programa Nacional de Es-
tímulo ao Primeiro Emprego 
(PNPE)

Criado em 2003 com o objetivo de refo-
rçar a qualificação socioprofissional para 
assegurar a inclusão social e a inserção 
do jovem no mercado de trabalho. Jovens 
de 16 a 24 anos.

Secretaria Nacional de Ju-
ventude

Programa Nacional de In-
clusão de Jovens (ProJo-
vem)

O curso proporciona aos jovens a conclu-
são do Ensino Fundamental, o aprendiza-
do de uma profissão e o desenvolvimento 
de ações comunitárias. Jovens de 18 a 24 
anos.



Atender às crianças, adolescentes e jovens carentes até 24 anos, em situação de risco 
pessoal e social, é o objetivo do programa Proteção Social à Infância, Adolescência e 
Juventude. Sua atuação será em comunidades de baixa renda, por meio de ações 
complementares e de alto poder de integração intersetorial, que funcionarão como 
elemento dinamizador da promoção do jovem – a criação de centros de juventude, como 
locus catalisador das energias juvenis; e a formação de Agentes Jovens de 
Desenvolvimento Social e Humano, como elemento de preparação para o exercício do seu 
papel social. Observando-se o perfil dos adolescentes em conflito com a lei, constata-se 
que, na maior parte dos casos, esses jovens são do sexo masculino; não trabalham e não 
estudam; são afrodescendentes; são usuários de drogas e vivem em famílias pobres, cujo 
rendimento médio mensal não ultrapassa dois salários mínimos. O programa Atendimento 
Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a Lei visa promover a reinserção desses 
jovens, utilizando medidas de boa qualidade, envolvendo a articulação, mobilização, 
qualificação do sistema de justiça e investimento na capacitação profissional. (Plano 
Plurianual – 2003-2207, 2003:87-88) 
A ação nos remete ao Programa Brasil em Ação/Grupo Jovem, do governo FHC que já 

previa esse público prioritário e construção de Centros de Juventude. Segundo Nobre e Souza 
(2018) observa-se que no “PPA do quadriênio de 2004 a 2007, a juventude não aparece como pri-
oridade das ações, sendo destacados principalmente programas para crianças e adolescentes.” 
Em uma análise da tabela de ações do Guia de Políticas Públicas de Juventude (2006), observa-
mos uma continuidade de foco em educação e trabalho, diferentes faixas etárias como definição 
de juventude, e programas incluídos que não citam diretamente juventude. Sobre as faixas etári-
as, ainda que em alguns casos diga respeito a limitações das próprias ações, a faixa até 24 anos 
ou de 15 a 29 anos aparece em ações diferentes, o que demonstra já um processo de impacto da 
discussão nos espaços de representação como o Conjuve e a atuação da SNJ, sob a caracteriza-
ção mais ampla de juventude. No caso específico do projeto Cultura Viva, parece ser mais uma 
identificação de um programa que poderia ser agregador a uma nova geração de políticas públi-
cas para a juventude, do que de fato um programa com alguma priorização para a juventude. 

Portanto, é a partir da centralização e coordenação das ações institucionalizadas com a 
Lei 11.129 que observamos uma mudança importante nas políticas públicas de juventude no go-
verno federal. Se não havia no PPA de 2003 a 2007 previsão de ações para a juventude que mu-
dassem a forma até então de classificação e atuação do governo federal, com a criação da Lei 
11.129 o PPA de 2008-2011 suprime a ação prevista com foco em jovens em situação de risco, 
para uma percepção mais ampla com o Projovem. Na análise de Nobre e Souza (2018) a mudan-
ça de priorização já se dá pelo fato de que “Entre as 19 metas prioritárias do governo no Plano, a 
juventude aparece como uma delas. Isso nos leva a acreditar, que a mesma adquire status de 
“preocupação” na segunda gestão de Lula da Silva, em que se verifica um significativo aumento 
das ações voltadas para os jovens.” (p.75) Outro fator que demonstra o impacto do processo de 
institucionalização e participação social na construção do que podemos classificação é a mudança 
de faixa e etária de 15 a 24 anos, para 15 a 29 anos. 

Nessa análise preliminar das políticas públicas de juventude dos governos Lula e Dilma 
temos que dar destaque, pela sua relevância de escopo, ao Projovem. O Projovem foi criado em 
caráter emergencial, com previsão de 2 anos de existência quando seria submetido a uma avalia-
ção e orçamento próprio (Lei 11.129). O Objetivo “elevação do grau de escolaridade visando a 
conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional voltada a estimular a inserção produti-



va cidadã e o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da 
cidadania e intervenção na realidade local” (Lei 11.129), para atender jovens de 18 a 24 anos fora 
da escola e sem trabalho. Um programa para combater a exclusão de um segmento de jovens e 
destinava uma bolsa de 100 reais para a qualificação e atuação na comunidade. O foco principal 
dessa primeira versão do Projovem foram regiões metropolitanas. Temos sem dúvida uma mu-
dança de perspectiva de ação com o Projovem, ainda que possamos, também, ressaltar continui-
dades na perspectiva de educação para atender jovens em áreas de alto risco social. Como políti-
ca pública o Projovem traz a marca de um programa com estrutura e recursos próprios e ancora-
do na Secretaria-Geral da Presidência da República. E tendo como formato de ação a execução 
nos municípios. 

Em 2007, o governo federal iniciou uma avaliação da Política Nacional de Juventude, é 
nesse contexto que o Projovem é reformulado, tendo quatro modalidades: trabalhador, adolescen-
te, urbano e campo. O Projovem integrado, como passou a ser chamado, é resultado da união de 
programas já existentes, esses programas foram subdivididos entre as modalidades criadas den-
tro do Projovem. O novo programa entra em vigor a partir de primeiro de janeiro de 2008 com o 
objetivo reinserir os jovens no processo educacional, na qualificação profissional e a ter acessos a 
ações de cidadania, cultura, esporte e lazer. Foi nesse período também que a gestão do programa 
passa a ser compartilhada entre a Secretaria-Geral da Presidência da República – por meio da 
Secretaria Nacional de Juventude e o MEC. Cada uma de suas modalidades também conta com 
um comitê gestor instituído pelo órgão responsável por sua coordenação. O Segundo mandato do 
Presidente Lula traz nessa mudança no formato do Projovem a idéia de que o mesmo jovem pu-
desse iniciar um percurso no Projovem, como elevação escolar e acessar outros programas. O 
Projovem integrado, grosso modo, unifica sob o guarda-chuva Projovem programas e ações que 
já existiam, como podemos observar no quadro 3. 

 Quadro 3 – Ações Governo Lula - Projovem Integrado – reordenação de ações – 2007/2008�

Institucionalidade Ação Nova Nomenclatura e mudanças

Ministério da Educação Programa Escola de Fábri-
ca

Migra pro Projovem-Trabalhador

Ministério da Educação, do 
Trabalho e Emprego e do 
Desenvolvimento Agrário

Programa Saberes da Terra ProJovem Campo - Saberes da Terra - 
Delimitou a faixa etária para jovens 
agricultores familiares de 18 a 29 anos – 
antes o programa atendia a partir dos 15 
anos e não tinha limite de idade; Incluiu 
Bolsa Auxílio mensal de R$ 100,00 por 
jovem atendido – antes não concedia 
auxílio financeiro.



Fonte: (CASTRO; AQUINO; ANDRADE, 2009) 

Observamos nessa reordenação um esforço de centralização de ações e de padronização 
na definição do público jovem, agora identificado de 15 a 29 anos. No entanto, essa mudança pa-
rece uma perspectiva de pouco avanço em relação ao debate acumulado nas instâncias de repre-
sentação, tanto o Conjuve (Política Nacional de Juventude, 2006), quanto a 1ª Conferência Naci-
onal de Juventude realizada em 2008, apontaram a necessidade de ampliar as políticas públicas, 
tanto no público atendido, quanto no tipo de ação. O Projovem Integrado não seria essa respos-
ta. Contudo, O Projovem com essa reformulação passa a integrar o PPA 2008-2011 com previsão 
orçamentária de cinco bilhões, visando atender mais de quatro milhões de jovens. (Cordeiro e 
Clementino, 2012). 

Para Dulci e Macedo (2019), as políticas públicas de juventude dos governos Lula (2005 a 
2010) foram marcadas pela inclusão social, com efeito, o Projovem e Projovem Integrado, carros-
chefe, têm na inclusão social seu foco de ação. No Governo Dilma (2011-2014 e 2015- ) obser-
vamos um processo de diversificação das políticas públicas para a juventude. Para as autoras 
uma ampliação do leque de atuação do governo federal, em especial da SNJ. Projetos como o 
Juventude Viva, Estação Juventude, Pajur – Programa de Autonomia da Juventude Rural, Partici-
patório – o Observatório Participativo da Juventude, a Agenda Nacional de Trabalho Decente para 
a Juventude, Comitê Interministerial da PNJ, Projovem, ID Jovem, Plano Nacional de Juventude e 
Meio Ambiente, Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural, dentre outros foram elaborados e 
postos em movimento a partir de um intenso processo de elaboração com participação da socie-
dade civil, como pode ser observado nas instância de participação da sociedade civil em espaços 
de formulação de políticas públicas propostas pela Secretaria Nacional de Juventude (Balanço da 
Gestão 2011-2014, 2014). No início do primeiro governo Dilma a mudança de maior envergadura 

Ministério do Desenvolvi-
mento Social

Projeto Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e 
Humano

ProJovem Adolescente - Extinguiu o 
auxílio financeiro de R$ 65,00 – um 
benefício de R$ 30,00 é pago diretamente 
às famílias�
 • Priorizou os jovens de 15 a 17 anos 
integrantes das famílias do Programa 
Bolsa Família 
 • Ampliou a permanência no programa 
para até 24 meses 
• Previu a expansão territorial na lógica 
d o s C e n t r o s d e R e f e r ê n c i a s d e 
Assistência Social (Cras)/Sistema Único 
de Assistência Social (Suas) para 4 mil 
municípios até 2010

Consórcio Social da Juven-
tude, Juventude Cidadã e 
Empreendedorismo Juvenil

ProJovem Trabalhador - Incorporou o 
programa Escola de Fábrica, do MEC; 
Alterou a faixa etária de 16 a 24 anos para 
18 a 29 anos

Secretaria Nacional de Ju-
ventude e Ministério da Edu-
cação

Programa Nacional de In-
clusão de Jovens (ProJo-
vem)

ProJovem Urbano - Ampliou a faixa 
etária de 18 a 24 anos para 18 a 29 anos;�
Ampliou a duração do programa de 12 
para 18 meses.; Foi estendido para as 
unidades prisionais ou socioeducativas de 
privação de liberdade; Excluiu a condição 
de não presença no mercado de trabalho.



foi a transferência do Projovem para ao MEC. Das diversas ações do Governo Dilma o Juventude 
Viva, com foco na redução da violência contra a juventude negra foi a ação de maior envergadu-
ra . A pesquisa contida no Livro “Agenda Juventude Brasil” fornece um quadro sobre a recepção 12

das políticas públicas de juventude no Brasil (Pinheiro, et al., 2016). Ainda assim, o Pronatec – 
voltado para a qualificação profissional para a inserção no mercado de trabalho – foi um dos pro-
gramas mais difundidos no Governo Dilma e muito associado à juventude . 13

Quadro 4 – Ações Governo Dilma – 2011-2014�

Institucionalidade Ação Objetivo

SNJ e Ministérios da Cultura, 
Educação, Esporte, Justiça, Saú-
de, Secretaria-Geral da Presi-
dência da República/Secretaria 
Nacional de Juventude, Secreta-
ria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, Trabalho e Em-
prego, Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome-MDS, Secreta-
ria de Direitos Humanos-SDH/PR 
e Secretaria de Políticas para as 
Mulheres-SPM.

Plano Juventude Viva Ofertar ações nos 142 municípios 
brasileiros que concentraram, em 
2011, 70% dos homicídios contra 
jovens. [...]Trata-se da primeira 
resposta à prioridade número 1 
votada nos processos da I Confe-
rência Nacional de Juventude: 
enfrentar a violência letal que 
atinge nossos jovens negros. [...] 
reúne 43 programas e ações pac-
tuados pelos 11 É importante des-
tacar a parceria do Plano com o 
programa Estação Juventude, 
também da SNJ, quando foram 
selecionadas 40 projetos para 
municípios prioritários do Juven-
tude Viva. Lançado em 2012.

Estação Juventude Potencializar o acesso dos jovens 
às políticas públicas e, simulta-
neamente, disponibilizar para os 
gestores locais uma tecnologia 
para atuação pública na perspec-
tiva de garantia dos direitos dos 
jovens. É desenvolvido através de 
convênio com Estados e municí-
pios [...] um espaço de sociabili-
dade, expressão e interconexão, 
com instrumentos e equipe capa-
citada para informar, orientar e 
propiciar ações que fortaleçam os 
jovens nos seus 28 percursos de 
inclusão, autonomia e partici-
pação, alargando seus horizontes 
de escolhas e possibilidades.

O Participatório – Observatório 
Participativo da Juventude

É um espaço voltado à produção 
do conhecimento sobre a juven-
tude brasileira, com participação 
e mobilização social.

 Ver Dulci e Macedo (2019) para um detalhamento do programa.12

 O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi criado pelo Governo 13

Federal em 2011, por meio da Lei nº 12.513, com a finalidade de ampliar a oferta de cursos de Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT), por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e 
financeira. Ver http://portal.mec.gov.br/pronatec

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12513.htm
http://portal.mec.gov.br/pronatec


SNJ, Ministérios do Desenvolvi-
mento Agrário, das Comuni-
cações, da Cultura, o INCRA e a 
Companhia de Abastecimento 
Nacional do Brasil

Programa de Fortalecimento da 
Autonomia Econômica e Social 
da Juventude Rural - PAJUR

o desenvolvimento de ações con-
juntas para a promoção e articu-
lação de ações com foco em 
acesso a políticas públicas e di-
reitos e o fortalecimento das con-
dições necessárias à autonomia e 
a permanência digna dos jovens 
rurais no meio rural brasileiro.

SNJ, INCRA e CNPq Residência Agrária Jovem (com-
poem o PAJUR)

objetivo de contribuir para a for-
mação, a produção de conheci-
mentos, a capacitação técnico-
profissional, a produção e disse-
minação de tecnologias sociais 
de jovens de 15 a 29 anos estu-
dantes de nível médio dos assen-
tamentos de Reforma Agrária, da 
agricultura familiar e comunida-
des tradicionais e extrativistas.

Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, CNPq, SNJ e CONAB. 6 
Cursos em parceria com universi-
dades federais: UFVJM, UFRPE, 
UFPI, UFRRO, UFSPA e UFPB. 

Um piloto em uma parceria SNJ, 
UNB e Unilab foi realizado antes 
dessa versão.

Formação Agroecológica e Cida-
dã de Juventudes do Campo 
(compõem o Pajur)

fortalecer a inclusão socioproduti-
va da juventude Rural articulando 
o processo formativo com base 
nos princípios da agroecologia 
com política de inclusão produti-
va, orientado pela assistência 
Técnica e ao processo de comer-
cialização através do PAA, PNAE 
e aos mercados públicos e priva-
dos.

Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Companhia de Abaste-
cimento Nacional do Brasil

Prioridade para a Juventude Ru-
ral para as Ações de Comerciali-
zação (compõem Pajur)

pontuação diferenciada para pro-
jetos de jovens e seleção de pro-
jetos nas chamada públicas [...] 
Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) ou para o Progra-
ma Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE), [...] Política de Ga-
rantia de Preço Mínimo dos Pro-
dutos da Sociobiodiversidade 
(PGPM-Bio). [...] capacitações de 
jovens e organizações de jovens 
rurais [...] aumento do acesso ao 
Programa de Aquisição de Ali-
mentos

Ministério das Comunicações e 
SNJ

Inclusão Digital (compõem Pajur) Disponibilizar conexão digital por 
meio de antenas GESAC para 
comunidades rurais com ações 
com a juventude rural.

BNDES e FBB Edital para o Fortalecimento da 
autonomia da Juventude Rural 
(compõem o Pajur)

Apoio a Projetos Produtivos rela-
cionados à inclusão produtiva da 
juventude rural desenvolvidos por 
grupos de jovens e organizações 
da sociedade civil.

SNJ Estação Juventude Itinerante Ru-
ral (compõem o Pajur)

Executar o programa em 9 Esta-
d o s ( A L , B A , M G , E S , 
RS,CE,TO,PB, SE) - SNJ, inte-
grando políticas públicas nos te-
rritórios rurais.

Ministério do Meio Ambiente Programa Nacional de Juventude 
e Meio Ambiente

Sem definição final – em discus-
são no Grupo de Trabalho Inter-
ministerial.



Fonte: Balanço de Gestão 2011-2014 (2014) 

Como aponta Dulci e Macedo (2019) outro fator que demonstra a ampliação e diversifica-
ção da Política Nacional de Juventude no Governo Dilma são os Planos Plurianuais (PPA) de 
2011-2014 e 2015- 2018, que contaram com ações e adesões de várias áreas do governo. 

PPA 2012-2015: A SNJ é responsável pelos objetivos e metas a seguir listados, que com-
põem o Programa 2044 - Autonomia e Emancipação da Juventude no PPA:  Objetivo 0276: 
coordenar as políticas de juventude, por meio da articulação das iniciativas governamen-
tais e da intensificação da participação social.; Objetivo 0960: articular a implementação do 
Plano Nacional de Enfrentamento à Mortalidade da Juventude Negra (Juventude Viva).; 
Objetivo 0988: implementar o programa Estação Juventude no território nacional, voltado 
para a produção e circulação de informações, a formação de redes sociais de interesse 
comum e experiências concretas de integração de políticas públicas capazes de modificar 
e enriquecer a realidade dos jovens, reafirmando a importância da dimensão.; Objetivo 
0989: promover a autonomia e emancipação cidadã do jovem, com ações de capacitação 
e apoio à microprojetos produtivo juvenis. Vinculados a esses quatro objetivos temos tam-
bém as metas.; O objetivo 0276 possui 21 metas vinculadas, sendo que uma está sob a 
responsabilidade do MMA para execução e apuração.; O objetivo 0960 possui quatro me-
tas vinculadas, sendo que uma está sob a responsabilidade da SDH para execução e apu-
ração.; O objetivo 0988 possui três metas vinculadas, todas sob a responsabilidade da 
SNJ para execução e apuração.; O objetivo 0989, possui três metas vinculadas, sendo que 
uma está sob a responsabilidade de execução e apuração da CODEVASF. (Dulci e Mace-
do, 2019) 
Nesse PPA Juventude aparece na caracterização da população brasileira na seção demo-

grafia e na seção cidadania identificada como sujeito de direitos, tendo o Estado o dever de ga-
rantir, 

dimensões como o trabalho, a educação, o esporte e o lazer, caracterizadas por metas 
como a implementação das Praças dos Esportes e da Cultura, voltadas especialmente a 
áreas pobres das grandes cidades, a expansão do acesso às redes públicas e privada de 
educação profissional e superior e a combinação de ações de elevação da escolaridade, 
qualificação e inclusão digital, proporcionando o efetivo aproveitamento do bônus demo-
gráfico. (PPA-2012-2015, 2011:p89) 
Na definição das Políticas Sociais as ações para a juventude ganham um destaque no item 

emancipação da juventude. O PPA 2016-2019 lançado ainda no governo Dilma apontou para a 
presença da juventude em todo o texto e a identificação do tema na elaboração do próprio PPA. 
Presente transversalmente em mais de 48 citações, a seção específica passa a ser denominada: 
Promoção dos Direitos da Juventude. 

Esse painel ainda em construção, se por um lado demonstra a diversidade, por outro a 
análise detalhada aponta que a Política Nacional de Juventude carece principalmente de escopo e 
priorização como política de Estado. Ainda assim, é no governo Dilma, em 2013, que o Estatuto 
Nacional da Juventude é sancionado, após 10 anos de tramitação no Congresso Nacional. Sem 
dúvida, a aceleração da aprovação no Congresso e sanção pela presidente Dilma deveu-se as 
Jornadas de Junho, que contou com importante participação das juventudes.  No segundo manda-
to da presidente Dilma, interrompido pelo Golpe, uma importante ação foi o IDJovem, identidade 

Ministério do Esporte Voluntariado – Programa Brasil 
Voluntário

Jovens voluntários para a Copa 
das Confederações da FIFA em 
2013 e Copa do Mundo da FIFA 
em 2014



que regulamenta a meia entrada (desconto de 50%) em atividades culturais, esportivos e assen-
tos em transporte interestadual para jovens de baixa renda . 14

Contudo, a mudança em abril de 2016 que alterou a posição da SNJ no Governo trouxe 
preocupações. Com a Lei n.º 13.266, de 5 de abril de 2016, a SNJ foi delegada ao novo ministé-
rio, Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos humanos. (Silva, 
2021, p.157). E principalmente, a não implantação do Sistema Nacional de Juventude – Sinajuve, 
com um Fundo específico para a Política Nacional de Juventude, ainda nos governos Dilma, 
apontou para uma estagnação na institucionalização das políticas públicas de juventude. Ou seja, 
acompanhamos ao longo de todo esse período o avanço no reconhecimento de direitos, no entan-
to, na estruturação como políticas de Estado, não temos o mesmo processo de consolidação. 
(Cordeiro e Clementino, 2012). 
5. Das Políticas de/com e para a Juventude à virada Bolsonarista 

Temer o Golpe e seus retrocessos: a retomada da política neoliberal 

Após o golpe de 2016, Michel Temer assume uma postura de ruptura com o projeto de 
democratização das políticas públicas de juventude. Isto evidencia-se a partir do discurso e de 
ações disputando os rumos das políticas públicas de juventude.  A narrativa em favor de políticas 
de caráter técnico, privilegiando medidas para a juventude centradas no empreendedorismo e na 
formação imediata de mão-de-obra técnica vai ao encontro da Reforma do Ensino Médio que 
também tomará curso no governo Temer. Se antes, nos governos Lula e Dilma, tínhamos políticas 
voltadas para a formação continuada e inserção estável no mercado de trabalho, direito à cidada-
nia e participação no próprio Conjuve, no governo Temer, temos políticas voltadas para o empre-
endedorismo - numa ótica neoliberal - e para esportes. Isto, em cenário de amplo corte orçamen-
tário, ou seja, de uma redução objetiva na capacidade de mobilização efetiva da SNJ e do Conju-
ve. 

Assim, em relação às políticas de juventude, o governo Temer, na contra-ofensiva aos 
direitos sociais, definiu-se pela retirada de direitos expressa nas reformas propostas, 
criando um cenário favorável aos grandes grupos educacionais na ponta de formação 
dos jovens com a Reforma do Ensino Médio e relações de trabalho precárias com a 
aprovação da Reforma Trabalhista. (Silva, 2021, p. 161) 

Com o governo Temer, ocorre um movimento geral de enxugamento de políticas públicas, 
precedido de uma reorganização estrutural dos ministérios e secretarias federais. A Emenda 
Constitucional n.º 95, (Emenda Constitucional do Teto dos Gastos Públicos), apresentada em 
2014 e promulgada em 15 de dezembro de 2016 é uma das mais claras expressões desse movi-
mento de desidratação das políticas públicas. A Secretaria Nacional da Juventude foi um órgão 
especialmente afetado pelo corte de gastos, mas não só por ele. Boa parte das políticas públicas 
de juventude perdem verba ou são desativadas. Mesmo as políticas públicas de juventude que 
permanecem mudam de âmbito e escopo político. Porém, com o Projeto de Lei de Conversão n.º 
20, de 2016 (após a Medida Provisória 726/2016), a SNJ seria ainda transferida de volta para a 
Secretaria de Governo da Presidência da República. 

 Um documento de referência para o segundo mandato da presidente Dilma é Kit do Gestor – Políticas de Juventude. 14

(2015)



Em um cenário político onde os gastos públicos foram sistematicamente reduzidos, as 
próprias políticas públicas da juventude passaram por cortes. O Programa Nacional de Combate 
ao Analfabetismo, por exemplo, foi extinto. Em contramedida, a Reforma Nacional do Ensino Mé-
dio, encampada por Temer era defendida enquanto um fortalecimento do ensino público do país a 
partir da formação de empregos. Esse caráter técnico das medidas públicas constituiu uma conti-
nuidade no conjunto do Governo Temer. Se no campo da educação as políticas do governo Temer 
buscavam gerar esse “saldo” orçamentário quase imediato, essa justificação em torno do empre-
go, não seria diferente no campo das políticas de juventude. O Brasil Mais Jovem é criado e o 
Inova Jovem, e outros, redirecionam a Política Nacional de Juventude para a qualificação e inser-
ção no mercado de trabalho imediato, ao passo que as políticas de cortes orçamentários e mu-
danças legislativas como a Reforma Trabalhistas, precarizam os direitos e criam a insegurança 
quanto ao acesso a empregos formais. 

O foco na formação de jovens para uma empregabilidade imediata, em detrimento de polí-
ticas de inclusão no sentido das ações dos governos Lula e Dilma, e de ampliação do sentido das 
políticas públicas de juventude, com um leque para além das ações de educação e trabalho, do 
governo Dilma, não constituem uma terceira geração de políticas públicas de juventude, uma vez 
que não se reordenam como uma Política Nacional de Juventude. Apesar do retorno à Presidên-
cia da República, se observou a diminuição da autonomia da SNJ, percebe-se que as ações das 
políticas públicas de juventude tornam-se cada vez menores e mais segmentadas. Ou seja, o pa-
pel de indutor e articulador político e de políticas públicas que a SNJ assume nos governos Lula e 
Dilma é esvaziado no período Temer. No caso do Brasil Mais Jovem, a política é implementada 
enquanto um pacote de ações divididas entre 13 ministérios. 

A notícia, que é possível localizar no site da Casa Civil, anuncia que o então presidente em 
exercício Temer em 15 de março de 2018, assinou, juntamente com o secretário nacional de Ju-
ventude o programa Brasil Mais Jovem 2018. Segundo o site  afirma que o programa reúne “91 15

ações de 13 ministérios voltadas a interesses e necessidades dos jovens brasileiros”. As ações 
são Destacam-se as seguintes ações: Diagnóstico sobre a Juventude LGBT; Diagnóstico sobre a 
Juventude Real; Programa Inova Jovem; Implantação de 27 Estações Juventude; Plano Nacional 
de Startups e Empreendedorismo Juventude; Novo Plano Juventude Viva; Ampliação do Progra-
ma Forças no Esporte (Profesp) no Rio de Janeiro. 

No mesmo evento Temer também assinou o decreto que regulamenta o Sistema Nacional 
de Juventude (Sinajuve). Ou seja, por um lado Temer desmonta muitas políticas públicas estrutu-
radas nos governos anteriores, reduz recursos para apenas 50 milhões, e assina um passo impor-
tante para a institucionalização das políticas públicas. No entanto, a versão do Sinajuve assinada 
é a proposta que estava tramitando no governo desde o governo Dilma e que havia sido criticada 
duramente por representações juvenis por não apontar no sentido de um sistema que organiza 
com recursos e estrutura a relação entre os entes federados. Ao contrário, o Sinajuve aprovado e 
que começou a ser implementado em 2018 é, principalmente, um sistemas de informações, como 

 Não foi possível encontrar informações mais precisas até o momento. No entanto, existe uma publicação 15

de 2017. Brasil mais Jovem (2017). Bem diferente do que vai ser registrado no n. 2018 da mesma 
publicação Brasil mais jovem 2018. (2018).



pode ser conferido no documento de referência o subtítulo “uma gestão conectada e interativa” 
que aponta a linha que atravessa o decreto e os documentos de referência. Bem longe da propos-
ta sustentada no Estatuto de ser um sistema indutor e que iria estruturar uma Política Nacional de 
Juventude, entre os entes federados, sob coordenação do governo federal, com um fundo público 
de apoio e diretrizes claras para as políticas públicas. 

Dessa forma, e apesar de assinar o Sinajuve, a principal expressão das políticas públicas 
de juventude no governo Temer foi o Brasil Mais Jovem, com ações que se limitaram à produção 
de empregabilidade dos jovens a curto prazo, de modo alinhado tanto com outros projetos políti-
cos do governo Temer, como a reforma do ensino médio, a reforma trabalhista e a PEC do corte 
de gastos. Para Silva (2021) o governo Temer foi marcado pela retirada de direitos sociais com as 
reformas. Podemos citar a Reforma Trabalhista, que retirou direitos assegurados, precarizando e 
avançando na uberização que tem na mão-de-obra jovem seu principal recurso. Mas, também a 
Reforma do Ensino Médio, que como demonstram os autores, introduziu conteúdos como empre-
endedorismo e introduzindo mecanismos para as grandes corporações da educação e formação 
para inserção precarizada. Ao mesmo tempo em que mantinha ações de baixo alcance em rela-
ção às políticas públicas de juventude. (Silva, 2021, p. 161) 

Bolsonaro e a disputa de um projeto de país com a extrema-direita 

A chegada do Bolsonaro ao poder em 2019 representou não apenas a continuação de uma 
política econômica neo-liberal, mas uma disputa conservadora de valores e direitos. Uma disputa 
de sociedade. Como apontamos no início desse informe a mudança com a chegada de um gover-
no de extrema-direita é parte de uma disputa que tem início ainda no processo de reeleição da 
presidente Dilma. Em 2014 já havia um cenário de disputa de sociedade com atores que se apre-
sentaram de forma clara em oposição à processos democráticos e em especial a direitos huma-
nos e sociais conquistados na Constituição de 1988. 

No governo Bolsonaro as políticas públicas da juventude passam a estar ainda mais ali-
nhadas com o projeto de formação imediata de mão-de-obra técnica e volátil. Este ponto, pode 
ser considerado como uma continuidade e um desenvolvimento do projeto posto em pauta por 
Michel Temer. Numa perspectiva que ignora os jovens enquanto um grupo social vulnerável, ou 
que identificam associando a características que retroagem aos debates dos anos 1990, há um 
alinhamento discursivo entre a prática de precarização das instituições públicas e o desmonte das 
políticas de juventude. As consequências do golpe de 2016 atingiu fortemente a população pobre, 
aumentando a desigualdade e a exclusão social. Essas consequências atingiram principalmente 
os jovens pobres periféricos que sofrem com a instabilidade presente no mundo do trabalho, ainda 
mais com uma forte onda conservadora, privatista, visando à destruição de direitos sociais e tra-
balhistas. Para a juventude a Carteira Verde e Amarela é um símbolo de precarização, por instituir 



uma condição diferenciada para trabalhadores jovens, que trabalham, nessa “modalidade” sem os 
direitos que ainda vigoram, mesmo após a Reforma Trabalhista, como férias e 13º salário . 16

Na perspectiva da institucionalização das políticas públicas e aparato de estado, a Secre-
taria Nacional da Juventude (SNJ), com o Decreto n.º 9.673, de 2 de janeiro de 2019, foi transferi-
da de novo, dessa vez da Secretaria de Governo da Presidência da República para o Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Esse cenário provocou instabilidade e a desconti-
nuidade das políticas públicas para a juventude. No primeiro ano do governo Bolsonaro houve 
uma grande investida no desmonte da estrutura do Conjuve. No que diz respeito a SNJ os proje-
tos propostos para a juventude nesse período consistem novamente no foco na capacitação dos 
jovens em tecnologia com a criação do projeto Espaço 4.0 com o objetivo de reduzir a exposição 
à criminalidade, a à dependência química e com objetivo da prevenção da integridade física de 
pessoas em situação de vulnerabilidade social. O governo retoma um discurso que caracteriza 
juventude como “público-alvo” quando identificada com problemas, ou caracterizada como poten-
cialmente em risco. O Empreenda Jovem (urbano e rural), com o objetivo de auxiliar os jovens a 
abrirem pequenos negócios, aliado à Carteira Verde e Amarela materializam um projeto neo-libe-
ral. A SNJ ganha uma nova identidade, liberal e conservadora, com o objetivo de introduzir os jo-
vens no mundo do trabalho, mas um trabalho precarizado e sem seguridades. Esse governo ex-
pressa a redução de direitos sociais da juventude e investe na desmobilização dos movimentos 
estudantis; promovendo desigualdades e exclusão social diante dos retrocessos impostos as polí-
ticas de juventude, principalmente no que diz respeito a disposição de fomentar um ambiente in-
clusivo para os jovens. 

A análise do PPA 2020-2024 nos surpreende com a ausência absoluta da palavra juventu-
de que não aparece uma única vez. Já no Relatório de Gestão da Secretaria Nacional da Juven-
tude aparece uma explicação sobre o que chama, de reestruturação: 

PPA 2020 – 2023 - Após a reestruturação da pasta, foi elaborado, de forma integrada ao 
planejamento estratégico descrito, o programa 5034 - Proteção à Vida, Fortalecimento da 
Família, Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para Todos, do PPA 2020-2023, que 
incorpora as novas diretrizes ministeriais, como a integração das perspectivas da família, 
da mulher, da proteção à vida e da juventude, além da proteção global dos indivíduos. 
(Relatório de Gestão 2019 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
2019) 
  
As ações do Governo Bolsonaro mapeadas a partir do site da SNJ e o Relatório de Gestão 

do MMFDH apontam a manutenção do IDJovem, vigorando desde o governo Dilma e outras 3 
ações: 

Quadro 5 – Governo Bolsonaro – ações em 2019 

Institucionalidade Ação Objetivo

 A Carteira Verde e Amarela, Medida Provisória nº 905/2019, que alterou muitos pontos da Consolidação 16

das Leis do Trabalho (CLT), está em vigor até dia 31 de dezembro de 2022 A nova carteira propõem a 
flexibilização da contratação, possibilita uma mão de obra super-explorada e mal remunerada com trabalhos 
aos domingos e feriados; privatiza o direito ao seguro acidente, a alimentação dos trabalhadores deixa de 
ser contabilizada nos impostos trabalhistas e reduzindo a multa trabalhista por demissão sem justa causa 
de 40% para 20%, etc. Essa nova carteira de trabalho tem na mão de obra jovem seu principal alvo, para 
trabalhar em situações precárias e insalubres, sem seus direitos garantidos.



Fonte: (Relatório de Gestão 2019 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2019). 

6. Considerações Parciais 
O esforço de construção de um primeiro mapa, observando a institucionalização de direitos 

e políticas públicas, apontou para uma percepção clara, de que o processo recente no Brasil não 
se deu de forma linear e acumulativa em uma direção de consolidação de uma política de Estado. 
Temos sem dúvida, um avanço na visibilidade e no reconhecimento da juventude como um públi-
co específico para o qual governos devem apresentar respostas. Contudo, observamos uma in-
tensa disputa de sentidos, ainda em curso, tanto da categoria juventude, quanto dos aparatos ain-
da muito recentes criados no sentido do reconhecimento dos direitos para essa “população”. Sem 
dúvida o Estatuto da Juventude é um divisor de águas e, talvez, sua inexistência colocasse o ce-
nário de desestruturação de políticas públicas alcançadas nos governos Lula e Dilma, em quadro 
ainda pior. O IDJovem é um exemplo. 

Contudo, a análise dos Planos Plurianuais dos governos FHC, Lula, Dilma, Temer e Bolso-
naro nos mostra um retrato da intensa disputa em curso. De jovem em situação de risco, sem uma 
identificação clara, passando pela inclusão como objetivo com programa e orçamento claro, no 
segundo governo Lula, para uma ampliação de caracterização e objetivos nos governos Dilma, 
para o desaparecimento no PPA do Governo Bolsonaro. Um exercício que nos mostra os avanços 
e retrocessos da institucionalização, do acesso à direitos, do reconhecimento e do acesso a redis-
tribuição. Esse mapa, ainda incompleto, retoma Fraser (2006) e traz Buttler (2003), para uma per-
cepção de como agendas e construções das políticas públicas estão carregadas de uma perma-
nente disputa. Afirmamos que sim, o reconhecimento da juventude como sujeito de direitos e as 
políticas públicas construídas nessas mais de duas décadas são fortemente susceptível ao cená-
rio político nacional. Mas é fundamental observar, que quando o cenário foi amplamente favorável, 
especialmente no segundo governo Lula e primeiro governo Dilma, um processo rico de intensa 
construção com a juventude pareceu encontrar limites na estrutura governamental, ou ainda, de 

SNJ Programa Espaço 4.0 destina-se à promoção de ambiente criativo de 
inovação com instalação de contêineres com recur-
sos tecnológicos de ponta para desenvolvimento de 
ações com ênfase na modernização tecnológica. Du-
rante o exercício de 2019, foram atendidos 20 muni-
cípios em diversas regiões do país, incluindo o Distri-
to Federal. Assim, alcançou execução de 81% do 
orçamento da unidade, com vistas ao atendimento de 
público-alvo jovem que se encontra em áreas de vul-
nerabilidade social.

Programa Horizontes Tem como público-alvo a população jovem brasileira 
de 18 a 29 anos, sendo seu propósito principal fo-
mentar e desenvolver o empreendedorismo resiliente 
e a inovação entre os jovens, com foco no ser hu-
mano, no fortalecimento de suas capacidades de li-
dar com problemas, superar obstáculos, adaptar-se 
às mudanças e reagir positivamente frente as adver-
sidades.

Prêmio de Inovação em 
Políticas Públicas de 
Juventude

o objetivo de premiar experiências que possam im-
plementar inovações em políticas públicas voltadas 
para a juventude nos municípios brasileiros.



reconhecimento da sua relevância. A disputa por agendas políticas, como tratado em Butler 
(2003), por isso mesmo, é importante para compreendermos os avanços marcados por pressões, 
tensões e negociações entre os diferentes atores envolvidos: gestores e representantes da socie-
dade civil. 

Outra sinalização importante apareceu na Pesquisa Agenda Juventude Brasil – pesquisa 
realizada pela SNJ com amostra nacional, em 2013 – perguntados sobre fatores importantes para 
sua vida, a maioria escolheu como respostas: esforços pessoais e apoio da família. Apenas 2,9% 
consideraram que as políticas de governo tinham alguma relevância para sua vida. Perguntados 
sobre quem tem mais importância para garantir direitos, as políticas de governo, apareceu como a 
principal resposta. As perguntas sobre as políticas públicas de juventude mostraram que a maioria 
não as conhecia. Ou seja, ao longo do importante processo de institucionalização das políticas 
públicas e dos direitos das juventudes no Brasil, a percepção para os e as jovens separa direitos e 
a vida cotidiana. (Ribeiro, 2016). 

No cenário desde o Golpe, outro elemento é parte dessa disputa: a informação. Documen-
tos que registram o processo de construção dessas políticas públicas e outras, desapareceram de 
repositórios e sites oficiais. Para buscarmos informações contamos com repositórios que foram 
criados por ex-gestores e por análises publicadas sobre essa trajetória. Observamos assim que a 
própria construção de um Estado e seus aparatos com acesso e controle social, com ampla parti-
cipação social, é parte da disputa de projetos nesse período recente. Uma maneira de materializar 
a disputa é com o apagamento.  

Esse primeiro esforço de cobrir a história ainda recente dos direitos e das políticas públicas 
de juventude no Brasil aponta a complexidade da proposta. Faz-se necessário um diálogo, mais 
intenso, com o debate sobre sociedade civil e Estado; com os gestores e aqueles que estiveram 
na condição de representantes da sociedade civil; com o mapa das organizações juvenis e sua 
atuação nesse processo; com orçamento e a execução dessas ações elencadas. Para o momen-
to, ficamos com o sentimento intenso de que o grande avanço foi que juventude é agenda de go-
verno, mesmo nos períodos mais sombrios da nossa história. Contudo, as políticas públicas, 
como vimos podem reforçar a própria representação da categoria juventude, e sem dúvida essa é 
uma disputa ainda em curso. 
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